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Dia após dia, novas ações judiciais são propostas por 
mutuários que desistiram de comprar o imóvel na planta e pretendem 
recuperar em juízo o que pagaram à construtora ou ao agente financiador. 
A legislação em vigor não é tão clara a respeito como deveria, mas já 
podem ser identificadas algumas tendências jurisprudenciais sobre os 
direitos do mutuário nessas hipóteses. 
O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 53, dispõe 
que: 
Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis 
mediante pagamento em prestações, bem como nas 
alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de 
pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total das 
prestações pagas em benefício do credor que, em razão do 
inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a 
retomada do produto alienado.  
Ao considerar nula a cláusula que prevê a perda do valor total 
das prestações pagas, o Código do Consumidor assegura ao mutuário o 
direito à devolução, ao menos, de parte do valor pago.  
Mas essa norma legal possui uma clara restrição: aplica-se 
somente às hipóteses em que a construtora, ou o agente financiador, 
propõe a ação judicial contra o mutuário inadimplente, a fim de obter a 
devolução do imóvel.  
Por sua vez, o § 1º do mesmo artigo de lei (53), que previa a 
possibilidade de o mutuário em mora ingressar em juízo para reaver o que 
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pagou à construtora, foi vetado à época da promulgação do Código do 
Consumidor.  
Com o veto ao § 1º do art. 53, do Estatuto do Consumidor, 
surgiu a seguinte questão: possui o mutuário que atrasa o pagamento das 
prestações o direito de ir ao Judiciário e pedir a rescisão do contrato, com 
a conseqüente devolução dos valores pagos? 
O Superior Tribunal de Justiça, ao desempenhar o seu papel 
constitucional de pacificar as numerosas decisões conflitantes a respeito, 
assegurou1 ao mutuário o direito de ingressar em juízo e pedir a 
devolução dos valores pagos, ainda que tenha dado causa à rescisão do 
contrato por ato culposo (cuja hipótese mais comum é a de inadimplência 
no pagamento das prestações), sem que uma justificativa excludente de 
sua responsabilidade (caso fortuito ou força maior) seja apresentada. 
Os precedentes citados fundam-se em lição do Direito 
Romano, segundo a qual eventual existência de lacuna na legislação não 
pode ser utilizada para prejudicar o devedor (no caso, o mutuário): o 
favor debitoris, ou favorecimento ao devedor, que constitui princípio geral 
de direito, presente em vários ordenamentos jurídicos da atualidade, e 
tem por objetivo proteger e apoiar o devedor, visando libertá-lo do débito 
por meio da seguinte regra integrativa de direito: quem se obriga, obriga-
se sempre pelo menos. 
A ação proposta pelo mutuário, por sua vez, não deverá 
fundar-se no art. 53 do Código do Consumidor, mas no art. 924 do Código 
Civil em vigor, que assim dispõe: “Quando se cumprir em parte a 
                                                 
1
 A respeito, cite-se o julgamento do Recurso Especial nº. 293.214, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJ 20/08/2001 e do Recurso Especial nº. 303.240, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 27/08/2001. 
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obrigação, poderá o juiz reduzir proporcionalmente a pena estipulada para 
o caso de mora, ou de inadimplemento”.  
Deve-se observar que o Novo Código Civil possui norma 
jurídica equivalente em seu art. 413:  
A penalidade deve ser reduzida eqüitativamente pelo juiz se 
a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, ou se o 
montante da penalidade for manifestamente excessivo, 
tendo-se em vista a natureza e a finalidade do negócio. 
E qual parcela do total pago será restituída ao mutuário?  
Nos termos da jurisprudência dos Tribunais, a resposta a esta 
questão deverá levar em conta as circunstâncias do caso concreto. 
Na hipótese mais comum, em que o mutuário ainda não se 
encontra na posse do imóvel, porque inacabado ou simplesmente porque 
a construtora não lhe entregou as chaves, os precedentes jurisprudenciais 
proferidos pelo Superior Tribunal de Justiça concederam ao mutuário o 
direito de reaver entre 70% (setenta por cento) e 90% (noventa por 
cento)2  dos valores pagos à construtora ou ao agente financeiro. 
A retenção, pelo credor, de parcela (entre 10% e 30%) dos 
valores pagos pelo mutuário, justifica-se tanto a título de compensação 
pelas despesas incorridas com a venda do imóvel, tais como publicidade, 
corretagem, elaboração de contratos, etc., como a título de indenização, 
por ter o mutuário dado causa à rescisão do contrato.  
Sob esse prisma, é importante ressaltar que a restituição 
integral dos valores pagos pelo mutuário, descartada pela jurisprudência, 
além de acarretar excessiva onerosidade ao credor, poderia também 
                                                 
2 Os precedentes da Terceira Turma do STJ autorizam a devolução de 70% (setenta por 
cento) dos valores pagos. Os precedentes proferidos pela Quarta Turma do STJ, por sua 
vez, autorizam a devolução de 90% (noventa por cento) dos valores pagos. 
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estimular o comportamento socialmente indesejável daquele que, por 
mero capricho ou conveniência econômica, queira se desfazer do negócio 
pactuado. 
Na hipótese, entretanto, de o mutuário já deter a posse do 
imóvel, a jurisprudência tem ressalvado a possibilidade de o credor 
compensar o valor a ser restituído ao mutuário (como dito, entre 70% e 
90% do total pago) com o montante correspondente ao aluguel do imóvel, 
auferido entre a data de imissão na posse e a de desocupação do imóvel. 
Essa compreensão é mais uma forma de acesso ao Judiciário, 
mais uma porta que se abre para tutelar a criatura humana, razão e 
destinatário único da prestação dos serviços jurisdicionais. E, a cada porta 
que o Judiciário abre, dá mais um passo em direção ao seu mais elevado 
desígnio, que é a humanização da Justiça.  
